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Os três itens finais da grande unidade nos mostram como se mon-
tou tôda colonização e de que maneira passou o sistema de produção 
-e comércio da livre iniciativa ao monopólio da corôa, bem como os 
princípios da emancipação a êsse monopólio. O problema está bem 
colocado e se presta muito para nos fazer pensar nos caminhos se-
guidos pelos colonizadores e exploradores da terra brasileira. 

Expansão — outra grande unidade — na qual o autor estudou 
os problemas brasileiros, desde o início da nossa expansão interior 
com os Vicentinos e percorrendo a conquista, através da pecuária e 
do ouro, observando e analisando os diferentes pontos de um terri-
tório sendo conquistado desde diferentes pontos de um território 
sendo conquistado desde o Maranhão até o sul. 

Na Independência — Analisa muito bem os problemas ligados 
a °declínio colonial e as impressões sócio-culturais internas e exter-
nas, mostrando-nos o papel da Revolução Industrial, o processo em 
marcha e os problemas existentes no período das Regências. 

Da mesma maneira estuda o Império, que o autor considera ini-
.ciado com o golpe da Maioridade, vendo no decorrer dos anos de 
govêrno de Pedro II todos os problemas inerentes à Escravidão, à 
Economia, à Sociedade e de que maneira tais elementos levaram o 
regime ao fim. 

Na República — outra grande unidade da obra de Werneck Só-
dré, o Autor observa o período republicano desde o advento da 
República, o qual êle vê como um acontecimento sereno e tranqüi-
lamente recebido até Vargas. O Autor procurou não dar, nesta 
parte, todo o papel histórico da chamada Primeira e Segunda Repú-
blica, preparando-nos para o último tema a ser abordado. 

A Revolução — Nesta unidade muita informação preciosa nos 
,é fornecida, inclusive dados estatísticos interessantes, incluindo-se 
.as importações e exportações de café, em relação a outros produ-
tos; a nossa produção; as relações exteriores. Além disso, coloca-nos 
.a par de certos problemas atuais como: a remessa de lucros dos ca-
pitais estrangeiros, o qual é colocado numa tabela ao lado de alu-
guéis, comissões, lucros, serviços técnicos, etc., à pág. 379. 

O trabalho está bem elaborado, a impressão excelente. A leitu-
ra se torna agradável e as notas, acrescentadas no final de cada capí-
tulo, enriquecem sobremaneira a obra, reforçando-a e alicerçndo pon-
tos de vista do Autor. Um livro bom e indispensável nas bibliotecas 
dos estudiosos de nossa História e de nossa Historiografia. 

JOSE' SEBASTIÃO WITTER 

As Gavetas da 'Ferre do Tombo, 3 vols. Lisboa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, 1960-1963. 

Subsidiado pela Fundação Calouste Gulbenkian, instituição que 
vem sendo responsável por notável incremento da pesquisa científica 
.em Portugal e em inúmeros países, o Centro de Estudos Históricos 
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Ultramarinos de Lisboa incluiu em seu excelente programa de publi-
cações, a coleção chamada Gulbenkiana, cujos tornos vêm sendo rece-
bidos com o mais caloroso aprêço pelos historiadores interessados na 
pesquisa sôbre o Portugal ultramarino. 

Na referida coleção já foram lançados seis volumes, todos apre-
sentando documentação de grande interêsse para a história ultra-
marina de Portugal. Três dêsses volumes têm o título de Documen-
tação Ultramarina Portuguêsa e compreendem os documentos con-
servados em bibliotecas e arquivos estranhos a Portugal, mas de 
valor para a sua história. Nos volumes em questão foram aprovei-
tados documentos do Museu Britânico, da Biblioteca Nacional de Ma-
drí e do Arquivo Geral de Simancas, os quais segundo o critério que 
preside a coleção, são transcritos em seu texto integral desde que 
se refiram ao ultramar, enquanto que dos manuscritos que dizem 
respeito à metrópole indica-se apenas o sumário. Sôbre êles volta-
remos a falar numa próxima resenha. 

Os três outros volumes da Gulbenkiana, que são objeto desta 
nota, intitulam-se As Gavetas da Tôrre do Tombo e compreendem o 
inventário feito em nada menos de 14 das 25 gavetas do grande ar-
quivo nacional português. Trata-se, conforme nos informa o prof. 
Silva Rêgo na Introdução que fêz ao primeiro volume, de um dos 
conjuntos documentais mais antigos que existem na Tôrre do Tombo. 

A sua denominação se liga à peça do móvel em que antigamente 
eram conservados êsses documentos, cuja natureza e origem é das 
mais variadas, tratando também dos assuntos mais diversos, tanto 
metropolitanos quanto coloniais, de interêsse não apenas para Por-
tugal como para tôda a Europa. 

O excelente trabalho das leitoras-paleógrafas do Centro foi com-
pletado pela elaboração dum índice cronológico dos documentos, cujo 
texto integral foi publicado. Anuncia o orientador da obra, que no 
último volume estarão contidos os índices geográfico, onomástico e 
ideográfico, o que sem dúvida dá um alcance excepcional a tão va-
liosa coleção. 

Dos três volumes publicados fizemos um inventário dos documen-
tos de interêsse mais direto para a História do Brasil. O resultado 
foi verificarmos que no primeiro volume há apenas um documento 
do século XVI: uma carta de Brás Cubas datada de Santos em 25 de 
abril de 1562, na qual êle dá notícias da descoberta de ouro e pedras 
preciosas a el-rei D. Sebastião (gaveta II, maço 6, documento 22) 

Do século XVII há no mesmo volume três documentos: uma lei 
de 21 de fevereiro de 1620, pela qual D. Filipe II mandava que os go-
vernadores do Estado do Brasil assistissem na Bahia de Todos os 
Santos (gaveta II, maço 4, documento 34); dois manuscritos per-
tencentes ao reinado de D. Pedro II, sendo um a Lei de 8 de março 
de 1694 (gaveta II, maço 4, documento 8) disciplinando assuntos mo-
netários, sôbre o que versa também o outro, um alvará de 19 de de-
zembro de 1695 (gaveta II, maço 4, documento 4). São mais nume-
rosos os documentos do século XVIII, sendo que o mais antigo data 
de 1711 e o mais recente de 1734. Constituem todos leis promulgadas 
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por D. João V, visando em sua grande maioria disciplinar a mine-
ração no Brasil, através do combate à sonegação e do aumento e efi-
ciência da arrecadação fiscal. Todos pertencem à gaveta II, maço 4. 
Fazem exceção ao assunto dessas leis as de 20 de março de 1736, pela 
qual el-rei estabelecia um limite no número de navios que podiam ir 
das ilhas para o Brasil, e de 20 do mesmo mês e ano, pela qual era 
proibida a remessa de tabaco do estrangeiro para as conquistas por-
tuguêsas. 

No volume segundo, temos apenas três documentos: 1. uma sen-
tença datada de 5 de maio de 1557 contra Jorge de Figueiredo, capi-
tão da capitania de São Jorge do Rio dos Ilhéus, atingindo ainda Lu-
cas Giraldes e Fernando Álvares no tocante ao pagamento da dízima 
na Alfândega de Lisboa, sôbre as mercadorias que viessem daquela 
capitania (gaveta X, maço 1, documento 12); 2. sentença pela qual 
el-rei foi "absolto" das dez léguas que Manuel Coutinho Pereira pe-
dia na costa do Brasil (gaveta X, maço 11, documento 17) e, final-
mente, 3. uma escritura datada de 6 de abril de 1718, a qual se re-
fere à compra que D. João V fizera da capitania do Espírito Santo 
a Cosme Rolim de Moura (gaveta III, maço 1, documento 20) . 

Quanto ao terceiro volume, é o mais pobre no tocante ao Bra-
sil, pois apresenta apenas um documento: O juramento feito pela 
cidade da Bahia a el-rei D. Filipe I, em 19 de maio de 1582. Está 
na gaveta XIII, maço 7, documento 18. 

Continua assim o Centro de Estudos Históricos Ultramarinos 
cumprindo um ambicioso e exemplar programa, que visa colocar ao 
alcance dos historiadores, não só os riquíssimos recheios dos arqui-
vos portuguêses, como se outros vários arquivos espalhados pelo 
mundo, que contenham documentação de interêsse para a história da 
nação lusitana, e direta ou indiretamente, para a história de inúme-
ros outros países. 

JOSE' ROBERTO DO AMARAL LAPA 

IRIA (Alberto). — Da navegação portuguêsa no Indico no século 
XVII. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. Lisboa, 
1963, 309 págs. 

Valendo-se do opulento acervo documental conservado no Arqui-
vo Histórico Ultramarino, cuja direção está entregue . à sua alta com-
petência, o historiador português Alberto Iria acaba de dar-nos va-
liosa seleção de textos manuscritos, em sua maior parte inéditos, 
referentes à emprêsa efetivada por Portugal no século XVII no Ocea-
no Índico. 

A obra é enriquecida pelo extenso preâmbulo, que se intercala 
ao longo do amplo inventário, em ordem cronológica, dos documen-
tos ligados àquêle oceano. 


